
 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 28/2022 
(Processo Administrativo n.° 005.264/2022-7) 

 

 
Torna-se público que o Tribunal de Contas da União realizará Dispensa Eletrônica, com 

critério de julgamento pelo menor preço, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021 e demais dispositivos legais aplicáveis. 

 
Data da sessão: 15/08/2022 
Local de realização: gov.br/compras  
Horário da Fase de Lances: das 8h às 14h 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa para 
fornecimento de Licença perpétua do software MAXQDA Analytics PRO, versão 
2022, para governo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Aviso e seus anexos. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante acesso ao 
módulo de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 
Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico gov.br/compras. 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 
do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 
não autorizados. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, conforme procedimento descrito abaixo. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de abertura da dispensa, 
encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, até a data e o horário estabelecidos 
para início da sessão pública, a proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, a 
marca e o modelo do produto, quando for o caso, e o preço unitário. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

3.4. Após o cadastro da proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la até o prazo para início da sessão pública; 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste aviso. 



4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao menor 

lance, desde que inferiores ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta é de R$ 10,00 (dez reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

5.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

5.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.7. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

5.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:   

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   



c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta.  

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 
o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 



8.2. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.3. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

8.4. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

8.4.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

8.4.2. ANEXO II - Termo de Referência. 

 

 

Brasília, 10 de agosto de 2022 

 

 

Evaldo Araújo Ramos 
 

 
 

  



ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

 

1  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

1.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

1.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 

1.5 prova de regularidade com a Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor.  
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TERMO DE REFERÊNCIA  
 

Unidade Interessada  
Secretaria de Infraestrutura de Tecnologia da Informação - Setic  
Objeto  
Aquisição de licenças do software MAXQDA Analytics PRO, versão 2022, para governo, do tipo perpétua.  
Forma de Adjudicação  
Global  
Justificativa  
A aquisição em questão está alinhada ao Plano Estratégico do TCU para o período de 2019-2025, especialmente à 
iniciativa estratégica “70. Modernizar os métodos e processos de controle de modo a garantir seletividade, 
tempestividade e qualidade”, ao passo que transporta para um método digital a aplicação de técnicas de análise 
qualitativas (tais como a técnica de análise de conteúdo), até então utilizadas de forma artesanal e heurística nas 
ações de controle externo. b. Também está alinhada ao Plano Diretor de Tecnologia da Informação para o biênio 
de 2021-2023, com ação específica com o propósito de “32. Contratar software para análise de dados qualitativos”.  
Valor Total Estimado  
R$ 46.676,70 (quarenta e seis mil seiscentos e setenta e seis reais e setenta centavos)  
Endereço de Entrega  
A entrega das licenças deverá ser feita por meio digital no prazo de 15 dias corridos após o recebimento da nota 
de empenho.  

 
Fiscalização/atestação  
Secretaria de Infraestrutura de Tecnologia da Informação - Setic  
Responsável pela elaboração do Termo de Referência  
Setic - Secretaria de Infraestrutura de Tecnologia da Informação  
Disposições Gerais  
OBRIGAÇÕES 

a. A empresa contratada deverá fazer a entrega dos produtos dentro do prazo informado neste TR. 

b. O valor da proposta deve abranger o frete, impostos, entre outros custos. Informar modelo e versão do software 

c. Em caso de desconformidade, os produtos deverão ser substituídos às custas da fornecedora. 

d. A dispensa não será adjudicada em preço superior ao valor de referência. 

 SANÇÕES 

a. Pelo descumprimento do pacto, a empresa fornecedora sujeita-se às sanções previstas na Lei 14.133/2021, em 
especial ao capítulo I do Título IV. 

b. Em caso de atraso na entrega das licenças, sem que haja justificativa aceita pelo TCU, a empresa fornecedora 
ficará sujeita a multa equivalente a 0,5% do valor unitário da licença, por dia corrido de atraso, limitada a 15% do 
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valor total das licenças. Após 30 dias, o Tribunal poderá adotar medidas administrativas com vistas à rescisão por 
inexecução total do objeto. 

c. No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a empresa fornecedora 
estará sujeita à aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor total das licenças. No caso de inexecução total 
do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a empresa fornecedora estará sujeita à aplicação de multa 
de 30% (vinte por cento) do valor total das licenças. 

d. A aplicação das multas nos casos de inexecução parcial e inexecução total do objeto podem ser efetuadas de 
forma cumulativa com as demais sanções elencadas no art. 156, caput, da Lei n. 14.133/2021, nos termos do § 7º 
do mesmo artigo. 
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ORÇAMENTO ESTIMADO  

Descrição Quant. Valor Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

Licença perpétua do software MAXQDA Analytics PRO, versão 2022, 
para governo. 10 4.667,67 46.676,70 

Valor total estimado da contratação 46.676,70 
 
 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  
Item Prazo de Entrega* Amostra 

Item 1 15 dias corridos Não 
* A contar a partir da data da emissão da nota de empenho. 


